
2 ISSN 1677-7042 1 Nº 70, quinta-feira, 12 de abril de 2018

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012018041200002

LEI Nº 13.650, DE 11 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a certificação das entidades
beneficentes de assistência social, na área
de saúde, de que trata o art. 4º da Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009; e
altera as Leis nºs 12.101, de 27 de
novembro de 2009, e 8.429, de 2 de
junho de 1992.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a forma de comprovação do
requisito a que se refere o inciso I do caput do art. 4º da Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, para fins de certificação das
entidades beneficentes de assistência social, na área de saúde.

§ 1º A comprovação do atendimento ao requisito a que se
refere o inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, poderá ser efetuada por meio da apresentação
de cópia do contrato, do convênio ou do instrumento congênere.

§ 2º Nos processos de concessão e renovação da
certificação com requerimentos protocolados até 31 de dezembro de
2018 e com exercício de análise até 2017, nos termos do caput do
art. 3º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, será
considerada como instrumento congênere declaração do gestor local
do Sistema Único de Saúde (SUS) que ateste a existência de
relação de prestação de serviços de saúde, conforme definido em
ato do Ministro de Estado da Saúde.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também aos
processos de concessão e renovação de certificação pendentes de
decisão na data de publicação desta Lei.

§ 4º A declaração de que trata o § 2º deste artigo não será
aceita nos processos de concessão e renovação de certificação cujos
requerimentos sejam protocolados a partir de 1º de janeiro de 2019
e com exercício de análise a partir de 2018, nos termos do caput
do art. 3º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

§ 5º A declaração de que trata o § 2º deste artigo aplica-
se ao disposto nos arts. 7º-A, 8º-A e 8º-B da Lei nº 12.101, de 27
de novembro de 2009.

Art. 2º A Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º .................................................................................
......................................................................................................

§ 4º Na hipótese de comprovada prestação de serviços pela
entidade de saúde, sem a observância do disposto no inciso I do
caput deste artigo, que dê causa ao indeferimento ou cancelamento
da certificação, o Ministério da Saúde deverá informar aos órgãos
de controle os indícios da irregularidade praticada pelo gestor do
SUS." (NR)

"Art. 7º-A. (VETADO)."

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11. ................................................................................
.......................................................................................................

X - transferir recurso a entidade privada, em razão da
prestação de serviços na área de saúde sem a prévia celebração
de contrato, convênio ou instrumento congênere, nos termos do
parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 11 de abril de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Gilberto Magalhães Occhi

LEI Nº 13.651, DE 11 DE ABRIL DE 2018

Cria a Universidade Federal do Delta do
Parnaíba (UFDPar), por desmembramento
da Universidade Federal do Piauí (UFPI),
e cria a Universidade Federal do Agreste
de Pernambuco (Ufape), por
desmembramento da Universidade Federal
Rural de Pernambuco (UFRPE).

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal do Delta do
Parnaíba (UFDPar), por desmembramento da Universidade Federal
do Piauí (UFPI), cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 5.528,
de 12 de novembro de 1968.

Parágrafo único. A UFDPar, com natureza jurídica de
autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, terá sede e foro
no Município de Parnaíba, Estado do Piauí.

Art. 2º A UFDPar terá por objetivo ministrar ensino
superior, desenvolver pesquisa nas diversas áreas do conhecimento,
promover extensão universitária e concretizar sua inserção
regional.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de funcionamento
da UFDPar, observado o princípio constitucional da indissociabilidade
entre ensino, pesquisa e extensão, serão definidas nos termos desta Lei,
de seu estatuto e das demais normas pertinentes.

Art. 4º O campus de Parnaíba da UFPI passa a integrar
a UFDPar.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo inclui a
transferência automática de:

I - cursos de todos os níveis, independentemente de
qualquer formalidade;

II - alunos regularmente matriculados, que passam a
integrar o corpo discente da UFDPar, independentemente de
qualquer outra exigência;

III - cargos ocupados e vagos do quadro de pessoal da
UFPI, disponibilizados para funcionamento do campus referido no
caput deste artigo na data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 5º O patrimônio da UFDPar será constituído por:

I - bens e direitos que adquirir;

II - bens e direitos doados pela União, por Estados, por
Municípios e por entidades públicas e particulares;

III - bens patrimoniais da UFPI disponibilizados para o
funcionamento do campus de Parnaíba na data de entrada em
vigor desta Lei, formalizada a transferência nos termos da
legislação e dos procedimentos de regência.

§ 1º Só será admitida a doação à UFDPar de bens livres
e desembaraçados de quaisquer ônus.

§ 2º Os bens e direitos da UFDPar serão utilizados ou aplicados
exclusivamente para a consecução de seus objetivos e não poderão ser
alienados, exceto nos casos e nas condições permitidos em lei.

Art. 6º Fica o Poder Executivo federal autorizado a
transferir para a UFDPar bens móveis e imóveis integrantes do
patrimônio da União necessários ao seu funcionamento.

Art. 7º Os recursos financeiros da UFDPar serão provenientes de:

I - dotações consignadas no orçamento da União;

II - auxílios e subvenções concedidos por entidades
públicas e particulares;

III - receitas eventuais, a título de remuneração por
serviços prestados, compatíveis com a finalidade da UFDPar, nos
termos de seu estatuto e de seu regimento geral;

IV - convênios, acordos e contratos celebrados com entidades
e organismos nacionais e internacionais;

V - outras receitas eventuais.

Art. 8º A administração superior da UFDPar será exercida pelo
reitor e pelo Conselho Universitário, no âmbito de suas respectivas
competências, a serem definidas em seu estatuto e em seu regimento
geral.

§ 1º A presidência do Conselho Universitário será
exercida pelo reitor da UFDPar.

§ 2º O vice-reitor substituirá o reitor em suas ausências e
em seus impedimentos legais.

§ 3º O estatuto da UFDPar disporá sobre a composição e
as competências do Conselho Universitário.

Art. 9º Ficam criados, para composição do quadro de pessoal
da UFDPar, 221 (duzentos e vinte e um) cargos do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, previsto na Lei nº
11.091, de 12 de janeiro de 2005, dos quais 155 (cento e cinquenta e
cinco) são cargos de nível de classificação "D" e 66 (sessenta e seis) são
cargos de nível de classificação "E", na forma do Anexo I desta Lei.

Art. 10. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal,
os seguintes Cargos de Direção (CD), Funções Gratificadas (FG) e
Funções Comissionadas de Coordenação de Curso (FCC):

I - 7 (sete) CD-2;

II - 8 (oito) CD-3;

III - 30 (trinta) CD-4;

IV - 80 (oitenta) FG-1;

V - 123 (cento e vinte e três) FG-2;

VI - 62 (sessenta e dois) FG-3;

VII - 8 (oito) FCC.

Art. 11. Ficam criados, mediante transformação de 2
(dois) cargos CD-3 e de 2 (dois) cargos CD-4 criados pela Lei nº
12.677, de 25 de junho de 2012:

I - 1 (um) cargo de reitor da UFDPar (CD-1);

II - 1 (um) cargo de vice-reitor da UFDPar (CD-2).

§ 1º O reitor e o vice-reitor serão nomeados pro tempore,
em ato do Ministro de Estado da Educação, até que a UFDPar seja
organizada na forma de seu estatuto.

§ 2º Caberá ao reitor pro tempore estabelecer as condições para
a escolha do reitor da UFDPar, de acordo com a legislação vigente.

Art. 12. Fica criada a Universidade Federal do Agreste de
Pernambuco (Ufape), por desmembramento da Universidade
Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), federalizada pela Lei nº
2.524, de 4 de julho de 1955.

Parágrafo único. A Ufape, com natureza jurídica de autarquia,
vinculada ao Ministério da Educação, terá sede e foro no Município de
Garanhuns, Estado de Pernambuco.

Art. 13. A Ufape terá por objetivo ministrar ensino
superior, desenvolver pesquisa nas diversas áreas do conhecimento,
promover extensão universitária e concretizar sua inserção regional
mediante atuação multicampi.

Art. 14. A estrutura organizacional e a forma de funcionamento
da Ufape, observado o princípio constitucional da indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão, serão definidas nos termos desta Lei, de seu
estatuto e das demais normas pertinentes.
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